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RESUMO 

Este trabalho tem o propósito de demonstrar que a dimensão social da regulação é 

uma das alternativas para a sustentabilidade de uma sociedade tão desigual quanto 

a brasileira, especificamente no que concerne aos interesses difusos dos 

consumidores. Partindo-se da definição de sociedade líquida, afirma-se que o 

consumidor tem direito a uma proteção regulatória específica, sob o prisma da 

dimensão social. Na introdução, traceja-se o itinerário do estudo, explicitando a 

necessidade de repensar o molde das disputas ideológicas tradicionais em que mais 

Estado significa menos mercado, dando lugar a outra diretriz capaz de organizar as 

controvérsias do momento presente, especialmente no mercado consumidor. O 

momento de mundo em que se vive é pano de fundo perfeito para o 

desenvolvimento deste trabalho, em face da crença de que anos seguidos de 

primazia da doutrina do liberalismo econômico conseguiram apenas provar que o 

mercado, completamente livre das amarras da intervenção do Estado, não é capaz 

de se autorregular e muito menos impor limites à sua atuação. Torna-se, pois, 

relevante a regulação social, principalmente em relação aos interesses não 

econômicos dos consumidores, atrelados aos objetivos sociais de sua tutela. Optou-

se por uma tese atual, com linguagem direta e objetiva, sem, contudo, descuidar de 

sólida fundamentação teórica. O método interdisciplinar de análise é imperativo em 

matéria de ciências sociais, tendo como resultado pesquisas nas áreas de Direito 

Econômico, Direito do Consumidor, Sociologia e Direito Regulatório. A concepção de 

uma economia centrada no humanismo de François Perroux dialoga com a 

sociedade líquida de Zygmunt Bauman, com todos os problemas que a atual 

condição do sistema de mercado acarreta no ser humano. Como substrato, a 

realidade brasileira estudada por meio de dados recentes do Relatório de 

Desenvolvimento Humano, contrapondo-se ao seu crescimento econômico, que 

levou o Brasil a ser considerado a sétima economia mundial, ocupando, entretanto, 

apenas a septuagésima terceira posição no Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH), com sua autêntica estratificação social e suas nefastas consequências para o 

mercado consumidor como um todo. O trabalho é dividido em três partes. Objetiva-

se resgatar, à luz dos paradigmas de Estado e do Direito, a construção histórica do 



 

Estado brasileiro. Após, a identificação da regulação, com seu processo de criação e 

desenvolvimento, passa a ser desenvolvida. Direciona-se, em seguida, o foco 

especialmente para o campo do Direito do Consumidor, sob o prisma da sociedade 

de consumo brasileira atual. Nesse intento, ganha conformação sistêmica a 

interação existente no mercado entre a empresa, o consumidor e o Estado. Com 

base nessa conexão, demonstra-se a necessidade da aplicação da regulação social 

no direito pátrio. Nesse passo, a investigação ganha contorno mais dinâmico, em 

coerência com o perfil plural do Estado brasileiro, realçado por dados do Relatório de 

Desenvolvimento Humano, a sugerir a indispensabilidade de a atividade regulatória 

setorial voltar sua atenção para a área social, com escopo de promover o reequilíbrio 

efetivo nas relações de mercado, principalmente na fase pré-contratual, em que o 

consumidor não tem informações suficientes e claras sobre os produtos e serviços. 

Propugna-se, ao final, a elaboração de políticas específicas de regulação social 

Palavras-chave : Estado; Proteção regulatória; Consumidor; Sociedade líquida.  



 

ABSTRACT  

This study aims to demonstrate that the social dimension of regulation is an 

alternative to the sustainability of a society as unequal as that of Brazil, particularly 

with regard to diffuse consumer interests. Based on the definition of a liquid society, 

this study states that the consumer is entitled to specific regulatory protection from a 

social dimension perspective. I The study’s itinerary is outlined in the introduction by 

explaining the need to rethink the format of traditional ideological disputes in which a 

larger State means a smaller market, and gives rise to other guidelines that might 

organize current controversies, especially those related to the consumer market. The 

current situation is a perfect backdrop for the development of this work, given the 

belief that consecutive years of primacy of the doctrine of economic liberalism has 

only proven that a fully unregulated market, free from the shackles of State 

intervention, can neither regulate itself nor impose limits on its activities. Social 

regulation is, therefore, made relevant, especially in relation to consumers’ non-

economic interests, which are linked to the social goals of which Social Regulation is 

the custodian. A straightforward language was chosen for the presentation of this 

thesis, without neglecting a solid theoretical foundation. An interdisciplinary method 

of analysis is imperative in the field of social sciences, and has led to research in the 

areas of Economic Law, Consumer Law, Sociology, and Regulatory Law. The 

concept of an economy centered on the humanism of Francois Perroux keeps a 

dialogic relationship with the liquid society of Zygmunt Bauman, and all of the 

consequences that the current condition of the market system has on humans. As a 

substrate, the Brazilian reality is studied based on recent data from the Human 

Development Report. The Brazilian economic growth, which led the country to be 

ranked as the world's seventh largest economy, is compared against its seventy-third 

position in the Human Development Index (HDI), and its well-documented social 

stratification and its harmful consequences for the consumer market as a whole. The 

work is divided into three parts. It aims to recover the historical construction of the 

Brazilian state in light of the State and Law paradigms. Such a construction is further 

elaborated after identifying the processes of creation and development of its 

regulation. From the perspective of Brazil‘s current consumer society, the focus is 



 

then directed to the particular field of Consumer Law. For this purpose, the existing 

market interaction between business, consumers, and the State is systematically 

delineated. Based on this connection, the need for social regulation on constitutional 

rights is shown. The investigation takes on a more dynamic shape, which is 

consistent with the plural profile of Brazilian society and in accordance with data from 

the Human Development Report. It suggests it is mandatory that sectorial regulatory 

activity focus on the social area for the purpose of promoting an effective re-

balancing of market relations, especially in their pre-agreement phase, in which the 

consumer is not provided with sufficient and clear information about the products and 

services. Finally, the development of specific policies for social regulation is 

recommended. 

Key-words : State; Regulatory protection; Consumer; Liquid society. 



 

RIASSUNTO  

Questa tesi ha Il proposito di dimostrare che la dimensione sociale della regolazione 

é uma delle alternative per la sostenibilità di una società cosi disuguale come quella 

brasiliana, specificamente in ciò che riguarda gli interessi diffusi dei consumatori. 

Partendo dalla definizione di società “liquida” si afferma che Il consumatore ha Il 

diritto a una protezione regolatrice specifica, sotto Il prisma della dimensione sociale. 

Nell’introduzione si traccia Il percorso dello studio, spiegando la necessità di 

ripensare Il modello delle dispute ideologiche tradizionali nelle quali più Stato 

significa meno mercato, facendo posto a un’altra direttrice in grado di organizzare le 

controversie del presente momento, specialmente nel mercato consumatore. Il 

momento di mondo in cui viviamo è lo sfondo perfetto per lo svolgimento di questo 

lavoro, di fronte alla credenza che anni successivi di primazia della dottrina del 

liberalismo economico sono riusciti soltanto a provare che Il mercato, completamente 

libero dalle briglie dell’intervenzione dello Stato, non è in grado di autoregolarsi e 

molto meno di imporre limiti alla sua attuazione. Diventa, perciò, rilevante la 

regolazione sociale, principalmente nei confronti degli interessi non economici dei 

consumatori, connessi agli obbiettivi sociali della sua tutela. Si è fatta l’opzione per 

uma tesi attuale, con linguaggio diretto e oggettivo, senza peró trascurare una solida 

fondatezza teorica. Il metodo interdisciplinare di analisi è imperativo quando si tratta 

di scienze sociali, avendo avuto come risultato ricerche nelle aree del Diritto 

Economico, Diritto del Consumatore, Sociologia e Diritto Regolatore. La concezione 

di un’economia centrata nell’ Umanesimo di François Perroux dialoga con la società 

liquida de Zygmunt Bauman, con tutti i problemi che l’attuale condizione del sistema 

di mercato apporta all’essere umano. Come sostrato, la realtà brasiliana studiata 

attraverso dati recenti del Rapporto dello Sviluppo Umano, contrapponendosi alla 

sua crescita economica, la quale ha portato Il Brasile ad essere considerato la 

settima economia del mondo,occupando tuttavia, la settantatreesima posizione 

nell’Indice di Sviluppo Umano (ISU), con la sua autentica stratificazione sociale e le 

sue nefaste conseguenze per Il mercato consumatore nel suo insieme. La ricerca è 

divisa in tre parti. Si ha lo scopo di riscattare alla luce dei paradigmi di Stato e del 

Diritto, la costruzione storica dello Stato brasiliano. Poi viene svolta l’identificazione 



 

della regolazione, con Il suo processo di creazione e sviluppo. In seguito si mette a 

fuoco specialmente Il campo del Diritto del Consumatore, sotto Il prisma della società 

di consumo brasiliana attuale. A questo fine, acquista conformazione sistemica 

l’interazione esistente nel mercato tra l’impresa, Il consumatore e lo Stato. In base a 

questa connessione, si dimostra la necessità dell’applicazione della regolazione al 

diritto patrio. In questo passaggio, l’investigazione acquista um contorno più 

dinamico, in coerenza con Il profilo plurale dello Stato brasiliano, rilevato da dati del 

Rapporto di Sviluppo Umano, a suggerire che è indispensabile che l’attività 

regolatrice settoriale rivolga la sua attenzione all’area sociale, con lo scopo di 

promuovere Il riequilibrio effettivo nei rapporti di mercato, principalmente nella fase 

precontrattuale, in cui Il consumatore non ha informazioni sufficienti e chiare sui 

prodotti e i servizi. Si propone alla fine, l’elaborazione di politiche specifiche di 

regolazione sociale. 

Parole chiave : Stato; Protezione regolatrice; Consumatore; Società liquida. 
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1 INTRODUÇÃO 

“Os ingredientes não são meus. Meu é o guisado”. 

Anônimo 

 

A Constituição da República de 1988 trouxe um novo modelo para o Estado. 

Após mais de 50 (cinquenta) anos de intervenção direta no domínio econômico, 

outro papel para o Estado se fez presente. Passados mais de 20 (vinte) anos após a 

promulgação da Constituição de 1988, questões relacionadas à dimensão atual e 

futura da presença do Estado na economia permanecem, explícitas ou latentes, 

como assunto de um ciclo que ainda não se fechou. 

As políticas executadas nas últimas duas décadas do século XX, que partiam 

do pressuposto de que o Estado era mau gestor da produção, começam a passar 

por um processo de revisão. 

Neste sentido, o ano de 2008 foi marcado por um acontecimento que colocou 

em xeque a desregulamentação das finanças, com a mudança de paradigma de 

Estados tradicionalmente avessos à intervenção, como os Estados Unidos. 

É preciso refletir o molde das disputas ideológicas tradicionais em que mais 

Estado significa menos mercado, dando lugar à outra diretriz capaz de organizar as 

controvérsias ideológicas do momento presente, por meio de formas institucionais do 

pluralismo econômico, político e social, isto é, da economia de mercado, da 

democracia livre e da sociedade civil livre. 

Isso não significa, entretanto, uma volta ao Estado interventor. É sinal apenas 

de que o papel do Estado precisa e deve ser redefinido, com marco teórico exato, o 

que possibilitaria atingir o objetivo final de toda política econômica, qual seja: gerar 

crescimento econômico a que se atrelaria o desenvolvimento econômico, atingir o 

pleno emprego, o equilíbrio externo e a estabilidade de preços, denominado 

quadrado mágico. 

A desregulamentação da economia acarretou, outrossim, a abertura 

comercial, a estabilização monetária e as privatizações, acentuando a importância 

da concorrência, tornando efetiva a atuação dos órgãos estatais para garantir o 
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equilíbrio e a transparência nas relações entre fornecedores e consumidores, entre a 

empresa que oferta e o consumidor que demanda. 

De empreendedor para facilitador, ao Estado são conferidas novas 

atribuições, corporificadas na Constituição Econômica brasileira no artigo 1741. 

Acelerou-se, também, a consolidação de um sistema de mercado, em que as 

empresas adquirem poder econômico e de mercado, controlando recursos 

financeiros e dominando indústrias, tendo o Estado que se adequar a um novo 

papel, que é a regulação. 

A tendência identificável na maioria dos países capitalistas no sentido da 

transferência para o setor privado de atividades que eram consideradas do setor 

público, como é o caso de saúde, educação e previdência, foi sintomática do 

momento político ideológico de fortalecimento de ideologias neoliberais e crise de 

certo modelo de Estado e ideologia social democrata, o que, nos dias de hoje, 

merece nova reflexão. 

A par disto, novas tarefas de evidente interesse social são entregues ao 

mercado, passando a estar reguladas pelo Direito da Concorrência e pelo Direito do 

Consumidor e não mais pelo direito público tradicional. 

Faz-se, pois, necessária uma análise detida do debate atual do papel do 

Estado na economia. 

O mundo, na atualidade, é pano de fundo perfeito para o desenvolvimento 

deste trabalho, em face da crença de que anos seguidos de primazia da doutrina do 

liberalismo econômico conseguiram apenas provar que o mercado, completamente 

livre das amarras da intervenção do Estado, não consegue se autorregular e muito 

menos impor limites à sua própria atuação. 

É este o contexto que servirá de base para reflexões acerca das 

consequências do papel do Estado sobre a economia, especialmente no mercado 

consumidor brasileiro, delimitando, assim, o campo de atuação deste trabalho 

científico. 

Torna-se, pois, relevante o estudo da regulação, principalmente sob o viés 

                                            
1 “Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na 

forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o 
setor público e indicativo para o setor privado”. 



 16 

social, em que assume relevância a tutela dos interesses não econômicos dos 

consumidores, atrelados aos seus próprios objetivos sociais. 

Optou-se por uma tese com linguagem direta e objetiva, sem, contudo 

descuidar de sólida fundamentação teórica. 

O método interdisciplinar de análise é imperativo em matéria de ciências 

sociais, tendo como resultado pesquisas nas áreas de Direito Econômico, Direito do 

Consumidor, Sociologia e Direito Regulatório. 

O marco teórico do presente trabalho é a sociedade líquida de consumo na 

atualidade, tal como trabalhado na obra de Zygmunt Bauman, em que a vida líquida 

é uma vida de consumo, partindo-se da concepção de que a sociedade de consumo, 

hodiernamente, tem por base a premissa de satisfazer os desejos humanos de uma 

forma que nenhuma outra sociedade do passado pôde realizar.2 

Como substrato, a realidade brasileira é estudada por meio de dados recentes 

do Relatório de Desenvolvimento Humano, contrapondo-se ao seu crescimento 

econômico, que levou o Brasil a ser considerado a sétima economia mundial, 

ocupando, entretanto, apenas a septuagésima terceira posição no Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH), com sua autêntica estratificação social e suas 

nefastas consequências para o mercado consumidor como um todo. 

Não constitui, contudo, ambição deste trabalho apresentar propostas 

institucionais alternativas. A intenção é bem mais pontual. 

Partindo-se da definição de sociedade líquida, bem como da realidade socio-

econômica brasileira, afirma-se que o consumidor tem direito a uma proteção 

regulatória específica, principalmente sob o prisma da dimensão social. 

Analisa-se, então, o papel do Estado brasileiro e do consumidor numa 

economia de mercado, para se concluir pela necessidade de uma regulação social. 

O trabalho é dividido em três partes. Na primeira, capítulo dois, examina-se a 

evolução do papel do Estado brasileiro até chegar a um contexto de relação de 

mercado. 

Demonstra-se, no contexto histórico, a participação do Estado na atividade 

                                            
2 BAUMAN, Zygmunt. Vida líquida. Tradução Carlos Alberto Medeiros. Rio de Janeiro: Zahar, 2007. 

p. 16 e 106. 
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econômica a partir do Império, com breve análise das Constituições brasileiras, 

culminando com o novo papel atribuído pela Lei Maior de 1988. A par disto, contém 

uma abordagem do Brasil no século XXI, em que o Estado-Empresário assume nova 

feição, agora, com a participação efetiva do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES). 

Em seguida, aborda-se a regulação. Vai-se explanar o processo de criação e 

desenvolvimento, inclusive com a influência do direito comparado e o estudo da crise 

econômica de 2008. As limitações legais e culturais para a implementação do 

aparato regulatório no país também são demonstradas. 

A segunda parte, capítulo três, é destinada a analisar o contexto de mercado 

em que vive e atua o consumidor brasileiro. 

Discute-se primeiro o tema da sociedade de consumo, com abordagem 

centrada na sociedade líquida de Bauman. 

A evolução jurídica da tutela do consumidor no Brasil e sua análise sob o 

prisma da Lei de Defesa da Concorrência são tratadas na sequencia. 

A terceira parte, capítulo quatro, dividida em seis itens, busca focalizar a 

interação existente no mercado entre a empresa, o consumidor e o Estado, a fim de  

confirmar a hipótese apresentada. 

No item 4.1, analisa-se a regulação do Estado brasileiro e o consumidor, 

seguida pela tutela do consumidor como direito à proteção regulatória. 

A discussão da regulação social e a necessidade de sua aplicação no direito 

pátrio, inclusive com abordagem das consequências advindas da política de 

facilitação do crédito é tema do capítulo terceiro. 

O item 4.4 apresenta um quadro atual do país, com dados obtidos pelas 

últimas pesquisas do Relatório de Desenvolvimento Humano, inserindo-se, também, 

o novo índice de valores humanos, com abordagem dos reflexos para o mercado.  

Os itens 4.5 e 4.6 procuram demonstrar a necessidade de uma alternativa 

para a efetiva proteção do consumidor como pessoa humana, realçando os objetivos 

sociais consagrados na regulação, com propostas para formatação de políticas de 

regulação social.  
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A regulação social, especialmente nos setores já regulados, pode cumprir 

este papel, conscientizando o consumidor não apenas sobre seus direitos, mas 

também sobre o próprio ato de consumo em si. 

Atuaria, de certa forma, como um indutor para controlar o aumento 

exponencial de desejos, inerente à sociedade atual, com uma mensagem clara de 

sobriedade e parcimônia. 

Isso seria efetivado por campanhas de informações diretas e específicas, a 

começar pelos setores já regulados, buscando integralizar a tutela dos vulneráveis, 

repensando, assim, o Estado, o Direito e a própria economia de mercado. 

Propugna-se, portanto, pela elaboração de políticas de regulação social 

específicas para cada setor oligopolizado, por meio da informação, do controle e da 

transparência. 

As três áreas com maiores índices de reclamações servirão como base para a 

elaboração dessas políticas: serviços, com a telefonia; assuntos financeiros, com a 

concessão de crédito, e a saúde, com os planos de saúde. 

A política de informação ostensiva, clara, precisa, sem subterfúgios deve ser 

a base. 

Nos serviços de telefonia, isso será alcançado com regras mais claras e 

objetivas, principalmente na fase pré-contratual, com maior controle da mensagem 

publicitária, inclusive com a vedação da utilização de termos em língua estrangeira, 

tão comuns no mercado de telecomunicações. 

Na concessão do crédito, o Banco Central deve ter papel ativo na 

transparência das informações que são dirigidas ao consumidor, principalmente ao 

aposentado hipossuficiente do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS). 

Cartilhas explicativas e maciça publicidade nos principais veículos sobre os riscos do 

crédito e a ilusão dos juros baixos devem ser a tônica. 

Em relação aos planos de saúde, a regulação social pautada na política de 

informação perpassa pela maior divulgação, até mesmo de forma lúdica, das 

principais práticas abusivas cometidas neste mercado, acentuando-se sua proibição. 

A política de controle prévio é importante instrumento da regulação social, 

atentando-se para que não ocorra limitação da liberdade e da autonomia. 
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Na telefonia e na saúde, este controle perpassa pela simplificação das 

cláusulas gerais contratuais, com prévia análise de suas cláusulas, com a mudança 

de postura do órgão regulador, compelindo as empresas a alterarem suas 

respectivas condições dos contratos, preferencialmente de forma extrajudicial e, se 

não for o caso, atuando judicialmente para que ocorra a pretendida adequação. A 

par disto, maior controle das diversas modalidades de planos oferecidos no mercado 

deve ser monitorado, retirando-se a complexidade na forma de ser ofertada, que 

tem, muitas vezes, o único objetivo de confundir o consumidor final. 

O Banco Central atuará para reduzir a margem do crédito consignado 

disponível no mercado, principalmente para os beneficiários da seguridade pública 

oficial, que têm maior dificuldade de entendimento e são facilmente manipulados 

pelos ágeis vendedores dos bancos e financeiras. Isso se dará com a fixação de 

margem consignável de, no máximo, 10% dos rendimentos líquidos do aposentado.  

Esta política econômica de controle prévio consiste, pois, na regulação da 

oferta e da procura por estes produtos e serviços. 

A transparência deve, enfim, permear estes três mercados, com maior 

presença dos respectivos órgãos reguladores, assumindo, de uma vez por todas, 

sua função de harmonizar as relações entre consumidores e fornecedores. 

Assim, quando a informação (corolário da transparência) se torna abundante 

demais pela divulgação constante, o comportamento mimético passa a ser a melhor 

maneira de selecionar o que é pertinente.  

Por exemplo, se ninguém toma empréstimos com um banco específico é 

porque ele deve cobrar altas taxas de juros. Então, pode haver uma tendência para 

que outros sigam esta conduta. Isso pode ser estendido para todos os setores, pois 

o conhecimento é a chave para a liberdade. 

Em outras palavras, o consumidor bem informado e consciente, ao consumir, 

passará a ser a base que influenciará os demais a se comportarem como a maioria. 

Dessa forma, o consumidor passa a ter uma proteção regulatória específica, 

sob o prisma da dimensão social, na sociedade líquida de consumo brasileira. 
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5 CONCLUSÃO 

No centro de tudo se encontra o ser humano, e não o Estado. O Estado 
existe em função do ser humano, e não o ser humano em função do Estado. 
Mas cabe ao Estado tomar as providências necessárias para que o ser 
humano possa desenvolver suas próprias forças. 

Bernhard Vogel, 2009. 

 

Este trabalho teve o objetivo de provar, no contexto de uma sociedade líquida, 

o direito que o consumidor brasileiro tem a uma proteção regulatória específica, sob 

a ótica social. 

Para isso, foi necessário compreender melhor o próprio papel do Estado 

brasileiro sob o prisma do consumidor na atualidade. 

Principalmente após 2008 tornou-se comum asseverar que “confiar no 

mercado para fornecer bens privados e bens públicos sempre levará ao 

subfornecimento deste último”321, tornando imperiosa a atuação do Estado. 

A questão não é bem esta. Mais uma vez, tenta-se contrapor mercado e 

Estado. 

A chave para criar uma economia bem-sucedida é encontrar o meio-termo 

entre livre mercado e atuação estatal. É o equilíbrio. 

Faz-se necessária uma nova maneira de pensar esta equação, tendo o 

homem como objeto central. 

Neste ponto, acentua-se a relevância do Direito Econômico, como ciência que 

estuda o Estado, o mercado e o consumidor. 

O Direito deve ser visto como instrumento de modificação da sociedade, com 

o desenvolvimento da ideia do direito do consumidor como mecanismo de acesso à 

cidadania plena. 

No contexto dos interesses não econômicos do consumidor, o papel do 

Direito como instrumento para modificação da sociedade ocorre pela regulação 

social, principalmente com o foco na fase preliminar de educação para o consumo. 

                                            
321 CASSIDY, John. Como os mercados quebram: a lógica das catástrofes econômicas. Tradução 

Berilo Vargas. Rio de Janeiro: Intrínseca, 2011. p. 139. 
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Com o aumento gradual da sociedade de consumo brasileira, torna-se 

necessário contrapor a luminosidade e o encanto da publicidade com outra 

mensagem de sobriedade e parcimônia. 

Este é o papel da regulação social, cabendo às respectivas agências 

reguladoras este mister, ampliando, assim, sua função institucional. Seria um avanço 

no papel da regulação, suplantando a mera noção de fiscalização e monitoramento 

dos serviços prestados. 

A atividade regulatória setorial exercida pelas agências seria ampliada em 

uma área que não é levada em consideração: a social. Com isso, o direito básico do 

consumidor de educação sobre o consumo adequado de produtos e serviços estaria 

resguardado. 

A par de todo o exposto, o mais importante é incutir na população brasileira a 

imperiosa distinção entre necessidade e desejo, com a conscientização da 

existência de outros valores fora do mercado. 

E isso só será viável ao fornecer à economia um fundamento ético que, em 

concreto, seja capaz de agregar eficiência, mercado, Estado e consumidor. 

Assume, pois, enorme importância um Estado forte para administrar 

regulações eficazes, especialmente para que se atinja a consolidação dos direitos 

dos consumidores, como verdadeiros direitos sociais fundamentais na sociedade 

moderna. 

Neste sentido, não resta dúvida da evolução ocorrida nos últimos 21 anos, 

com o Código de Defesa do Consumidor, sendo necessária a efetiva e real interação 

dos órgãos reguladores com os consumidores para a construção de um novo 

patamar de tutela no âmbito brasileiro. 

Isso pode ser obtido com a conscientização dos consumidores, e não apenas 

de suas entidades representativas, sobre a importância da participação nas 

discussões que permeiam as agências especializadas. 

Os objetivos sociais da tutela dos consumidores, consubstanciados 

principalmente na harmonia, na igualdade e no equilíbrio do mercado de consumo, 

podem e devem ser realçados pela regulação social com a tutela dos seus 

interesses difusos, com uma filosofia regulatória dirigida à redistribuição para 

expandir pela sociedade, de forma estruturada e linear, o consumo responsável. 
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Em outras palavras, esta regulação acentua a simbiose que deve existir entre 

liberdade de mercado e equidade social. 
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